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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0020696-16.2012.815.0011.
Origem : 7ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande.
Relator : Juiz de Direito Convocado Gustavo Leite Urquiza.
Apelante : CAGEPA Cia de Água e Esgotos da Paraíba.
Advogado : Fernando Gaião de Queiroz.
Apelado : Valcemir Costa Lima.
Advogado : Vital Bezerra Lopes.

APELAÇÃO  CÍVEL.  MATÉRIA
CONSUMERISTA.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS. CORTE INDEVIDO NO
FORNECIMENTO  DE  ÁGUA.  DÉBITO
INEXISTENTE. PRELIMINAR DE NULIDADE
DA  SENTENÇA.  ALEGAÇÃO  DE
NECESSIDADE  DE  CHAMAMENTO  AO
PROCESSO  DA INSTITUTIÇÃO  BANCÁRIA.
IMPROPRIEDADE. REJEIÇÃO.  ATO ILÍCITO
DE  RESPONSABILIDADE  OBJETIVA  DA
AUTARQUIA  FORNECEDORA  DOS
SERVIÇOS.  INEXISTÊNCIA  DE  HIPÓTESE
EXCLUDENTE. CONFIGURAÇÃO DE  DANOS
MORAIS.  VALOR FIXADO  EM  OBEDIÊNCIA
AOS CRITÉRIOS DA PROPORCIONALIDADE
E  DA RAZOABILIDADE.  DESPROVIMENTO
DO APELO.

-  No  que  se  refere  à  alegada  necessidade  de
chamamento  ao  processo  da  instituição  bancária
responsável  pelo  repasse  dos  pagamentos  dos
usuários  do  serviço,  verifica-se  a  manifesta
impropriedade do pleito.  Mesmo se  considerando a
instrumentalidade das  formas para se  recepcionar  o
pedido  de  chamamento  ao  processo  como
denunciação da lide, verifica-se que tal instituto não é
permitido dentro da lógica processual do Código de
Defesa  do  Consumidor.  Isso  porque  traz  para  a
demanda uma discussão quanto à culpa pelo resultado
entre a parte demandada e um terceiro estranho à lide
consumerista,  em  nítido  prejuízo  ao  consumidor,
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burocratizando  indevidamente  o  instituto  da
responsabilidade  objetiva  previsto pela  Constituição
Federal e pelo Código de Defesa do Consumidor.

-  O corte  indevido  no fornecimento de água é  fato
incontroverso efetivado  pela  demandada,  não  se
visualizando  culpa  exclusiva,  seja  do  próprio
consumidor,  seja  de  terceiro, dentro  da  noção  da
responsabilização objetiva prevista no art. 37, §6º, da
Constituição Federal, bem como no art. 14 do Código
de Defesa do Consumidor.

- Em casos em que o consumidor tenha que suportar o
corte  indevido  do  fornecimento  de  água,  embora
adimplente com suas contas e sem ter incorrido em
atos irregulares, o dano moral é presumido, pois tal
situação,  por si só, é suficiente para gerar aflição e
sofrimento  psicológico  que  ultrapassam  o  mero
dissabor do cotidiano.

- O valor indenizatório do abalo moral não comporta
redução, pois fixado  com a devida observância  aos
critérios da proporcionalidade e da razoabilidade.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  em
sessão ordinária,  rejeitar  a preliminar,  à unanimidade.  No mérito,  por igual
votação, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator.

Trata-se de  Apelação Cível interposta pela  CAGEPA Cia de
Água e Esgotos da Paraíba  contra sentença (fls. 48/52) que, nos autos da
“Ação de Indenização por Danos Morais” ajuizada por Valcemir Costa Lima
em face da autarquia recorrente, julgou procedente os pedidos autorais, nos
seguintes termos:

“Diante do exposto, com fulcro no art. 14 do Código
de Processo Civil,  e nos termos do art.  269, I,  do
Código de Processo Civil, JULGO PROCEDENTE O
PEDIDO formulado na inicial, para CONDENAR a
demandada (CAGEPA) a pagar ao autor a quantia
de  R$ 3.000,00  (três  mil  reais),  como indenização
pelo  dano  moral  por  este  sofrido,  acrescido  de
correção monetária pelo INPC, a partir desta data, e
de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a
partir do evento danoso (19.07.2012 – fl. 14), a teor
da Súmula 54 do STJ.
Por  fim,  condeno  a  parte  vencida  em  custas  e
honorários,  fixada  a  verba  advocatícia  em  15%
(quinze por cento) sobre o valor da condenação, na
forma do art. 20, §3º do CPC”
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Inconformada,  a  CAGEPA interpôs  Recurso  Apelatório  (fls.
54/66),  em  cujas  razões  defende  que,  na  situação  do  corte  indevido  do
fornecimento de água à parte demandante, houve culpa de terceiro, consistente
na  ausência  do  repasse  do  pagamento  pela  Caixa  Econômica  Federal,
aduzindo que  “o agente recebedor supracitado não digitou corretamente o
código de barras ao receber o pagamento efetuado pela parte recorrida, o
que  tornou  impossível  à  ora  recorrente  detectar  este  pagamento  e,  por
conseguinte, dar baixa na fatura”.

Assevera  que  entendimento  diverso  à  culpa  de  terceiro
corresponde  à  adoção da  teoria  do risco integral.  Relata  que  existiu  culpa
concorrente do próprio consumidor, sob a alegação de que este não buscou
solucionar o problema junto à apelante, destacando que, havendo concorrência
das culpas há de se reduzir o montante fixado a título de danos morais.

Discorre acerca da necessidade de chamamento ao processo da
Caixa Econômica Federal, instituição que alega ter participação decisiva para
a  ocorrência  dos  fatos  narrados  na  exordial.  Destaca  a  imperiosidade  da
redução do quantum referente ao dano moral.

Ao  final,  pugna  pelo  provimento  do  apelo  e  consequente
reforma da sentença, julgando-se improcedentes os pedidos formulados, ou,
em assim não se entendendo, que seja a decisão anulada, chamando-se ao feito
a Caixa Econômica Federal. Não sendo acolhidos os pedidos anteriores, requer
a redução do quantum indenizatório fixado.

Contrarrazões ofertadas (fls. 71/78).

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
ofertou parecer (fls. 84/89), manifestando-se pelo desprovimento do apelo. 

É o relatório.

VOTO.

Preenchidos  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  do
apelo, passando à análise dos argumentos recursais.

De  antemão,  registre-se  não  haver  necessidade  de  maiores
delongas quanto à  circunstância de ser manifestamente descabido o pedido
recursal  relativo  à  reforma da  sentença  com o consequente  julgamento  de
improcedência do pedido indenizatório autoral.

Isso porque, ao contrário do que alegado pela recorrente, não se
está  diante  de  uma  hipótese  excludente  da  responsabilização  objetiva,
decorrente do dano a consumidor por autarquia prestadora de serviço público,
haja vista que houve um corte no fornecimento de água fundamentado em um
débito inexistente. 

O  corte  indevido,  portanto,  existiu,  sendo  efetivado  pela
demandada, não se visualizando culpa exclusiva, seja do próprio consumidor,
seja  de  terceiro,  eis  que  o  dano  efetivamente  ocorreu  por  uma  conduta
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praticada pela CAGEPA, não havendo – dentro da noção da responsabilização
objetiva prevista no art. 37, §6º, da Constituição Federal, bem como no art. 14
do  Código de Defesa do Consumidor – como se excluir a responsabilidade
pelo serviço, diante da alegação de que houve erro de instituição financeira
quanto ao repasse do pagamento do débito, ou mesmo da de que o consumidor
não procedeu da melhor forma a se minorar o prejuízo por ele experimentado.

Assim,  é  fato  incontroverso  a  existência  de  um  corte  no
fornecimento de água, realizado de forma indevida e efetivado pela apelante,
sendo  inegável,  pois,  a  sua  responsabilidade  pelo  ato,  não  se  constatando,
assim, que  o dano decorreu de culpa,  frise-se, exclusiva de terceiro ou do
consumidor.

A respeito, como bem destacado pelo magistrado de primeiro
grau:

“Não  se  pode  eximir  a  suplicada  da
responsabilidade  pelo  ato  ilícito  praticado  (corte
indevido no fornecimento de água), com base no art.
14, §3º, II, do CDC. Isto porque não se pode falar,
neste caso, em culpa exclusiva, seja do consumidor,
seja de terceiro. O consumidor em nada contribuiu
para o evento danoso, pois cumpriu sua obrigação
contratual  ao  pagar  sua  fatura  ao  tempo  e  modo
devidos. O fato de o consumidor não ter procurado a
empresa  para  comprovar  o  erro  e  requerer  o
restabelecimento do serviço não constitui a sua culpa
exclusiva,  afastando-se  a  excludente  de
responsabilidade.
Por  outro  lado,  não  há  como reconhecer  a  culpa
exclusiva terceiro, no caso, da instituição bancária,
uma  vez  que  essa  relação  entre  a  empresa
demandada  e  o  terceiro  interveniente  em  nada
interfere  na  relação  de  consumo  havida  entre  a
demandada e o consumidor. Deveria ter a empresa
demandada  agido  com  mais  cautela  antes  de
praticar o ilícito extremo” (fls. 51).

Dentro  desse  cenário,  na  hipótese,  aplica-se,  portanto,  o
regramento de responsabilização objetiva da pessoa jurídica de direito público
prestadora do serviço de fornecimento de água, não havendo que se perquirir o
elemento subjetivo culpa no desempenho de suas atividades prestacionais.  

- Da Preliminar de Nulidade: Chamamento ao Processo

No que  se  refere  à  alegada  necessidade  de  chamamento  ao
processo da Caixa Econômica Federal, verifica-se a manifesta impropriedade
do pleito.

Primeiramente,  uma vez firmada a  premissa de que inexistiu
culpa exclusivamente imputável  a  terceiro pelo prejuízo verificado,  não há
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como sequer cogitar a incidência do instituto do chamamento ao processo da
Caixa Econômica Federal. 

Ainda, não há que se falar em responsabilidade solidária pelos
prejuízos  causados  à  parte  demandante,  em decorrência  do corte  indevido,
entre a CAGEPA e a instituição financeira. Um evento consiste na interrupção
do  fornecimento  de  água,  pelo  qual  responde  plenamente  a  autarquia
responsável pela prestação do serviço. Outra situação, destacada da primeira, é
a eventual falha do serviço da instituição arrecadadora da taxa para com a
CAGEPA, relação esta exclusiva entre a autarquia e o Banco, não sendo o
chamamento  ao  processo  o  instituto  adequado  ao  caso,  mas  sim  o  da
denunciação da lide, como bem delineado pelo juiz sentenciante.

Mesmo se considerando a instrumentalidade das formas para se
recepcionar o pedido de chamamento ao processo como denunciação da lide,
verifica-se que tal  instituto não é permitido dentro da lógica processual do
Código de Defesa do Consumidor.

Isso porque traz para a demanda uma discussão quanto à culpa
pelo  resultado  entre  a  parte  demandada  e  um  terceiro  estranho  à  lide
consumerista,  em  nítido  prejuízo  ao  consumidor,  burocratizando
indevidamente  o  instituto  da  responsabilidade  objetiva  previsto pela
Constituição  Federal  e  pelo  Código  de  Defesa  do  Consumidor,  como  se
vislumbra na norma extraída do art. 88 da codificação de consumo, in verbis:

“Art.  88.  Na hipótese  do  art.  13,  parágrafo  único
deste código, a ação de regresso poderá ser ajuizada
em processo autônomo, facultada a possibilidade de
prosseguir-se  nos  mesmos  autos,  vedada  a
denunciação da lide” (grifo nosso). 

Nesse mesmo sentido, concedendo uma interpretação lógica e
sistemática às normas processuais consumeristas, afirmando a ampla proibição
da denunciação da lide nas ações indenizatórias ajuizadas com base nos arts.
12 a 17 do Código de Defesa do Consumidor, confira-se o seguinte julgado:

“EMENTA.  RECURSO  DE  AGRAVO  DE
INSRUMENTO.  Indeferimento  de  denunciação  à
lide.  O  espectro  do  litígio  gira  em  torno  de
indisfarçável  relação  jurídica  de  consumo.
Compromisso  de  compra  e  venda.  Propósito  da
desconstituição do negócio jurídico com a reparação
material em moral. Impugnação da decisão judicial
que não acolhe o requerimento de denunciação da
lide. Claudica-se o próprio conhecimento integral da
substância  recursal,  isto  porque  de  acordo  com  o
princípio  da  dialeticidade,  ao  interpor  qualquer
recurso,  compete ao recorrente,  em seu arrazoado,
expor os fundamentos de fato e de direito, nos quais
respalda  sua  pretensão  de  reforma  do  provimento
judicial recorrido. Ao objetar a denunciação da lide,
o  legislador  se  preocupou  em  evitar  maiores
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delongas no processamento da ação, as quais vêm
sempre em prejuízo do consumidor. A denunciação
da lide inaugura discussão alheia aos interesses do
consumidor, acerca da existência ou não de culpa
do  listisdenunciado,  distorcendo  o  foco  da  ação,
cujo  processamento  foi  pensado  visando  a  uma
prestação  jurisdicional  rápida  e  efetiva,
resguardando  o  consumidor  como  parte
hipossuficiente da relação de consumo. O Código de
Defesa  do  Consumidor  possui  uma  função  social,
que é a de proteger o consumidor, sendo que, para
que  essa  proteção seja eficiente,  deve-se  evitar  ao
máximo que o consumidor, já fragilizado em face dos
abusos  e  prejuízos  que  sofre  diariamente  nas
relações  de  consumo,  também  fique  vulnerável  à
burocracia.  (…).  RECURSO  CONHECIDO  e
NEGADO PROVIMENTO.
(TJ-RJ -  AI:  00354804920148190000 RJ 0035480-
49.2014.8.19.0000,  Relator:  JDS.  DES.  MURILO
ANDRÉ  KIELING  CARDONA PEREIRA,  Data  de
Julgamento:  28/08/2014,  VIGÉSIMA  TERCEIRA
CAMARA  CIVEL/  CONSUMIDOR,  Data  de
Publicação: 08/09/2014). (grifo nosso).

Dessa forma, uma vez verificada a impossibilidade do pleito de
chamamento ao processo formulado pela apelante, REJEITO a preliminar de
nulidade da sentença.

- Do Mérito

Como acima delineado, em se constatando a efetivação do corte
de  fornecimento de  água fundamentado em débito  inexistente  atribuído ao
consumidor, é manifesta a presença de um ato que injustificadamente causa
prejuízo  à  esfera  moral  da  vítima  e  cuja  responsabilidade  é  objetiva  da
prestadora do serviço.

Nesse mesmo sentido, revela-se a jurisprudência deste Egrégio
Tribunal de Justiça:

“APELAÇÃO CÍVEL -  AÇÃO DE INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS  -  CORTE  NO
FORNECIMENTO  DE  ÁGUA  -  DÉBITO
INEXISTENTE  -  PAGAMENTO  ANTERIOR  AO
CORTE DO SERVIÇO -  ABUSO PERPETRADO -
CONDENAÇÃO  CONCORRENTE  DOS
PROMOVIDAS  -  PROCEDÊNCIA,  PARCIAL  -
IRRESIGNAÇÕES - 1° APELO - PRELIMINAR DE
ILEGITIMIDADE  -  QUESTÃO  DE  MÉRITO
-REJEIÇÃO  -  ALEGAÇÃO  DE  AUSÊNCIA  DE
RESPONSABILIDADE  -  INOCORRÊNCIA
-PROCEDIMENTO  DO  P  APELANTE  QUE
CONTRIBUIU  PARA  O  ILÍCITO  -  2°  APELO  -
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ARGÜIÇÃO  DE  EXCLUDENTE  DE
RESPONSABILIDADE  -  CULPA  DE  TERCEIRO
NÃO  CARACTERIZADA  -  INTERRUPÇÃO  DO
FORNECIMENTO PRATICADA PELA r APELANTE
-  FATO  INCONTROVERSO  -  ALEGAÇÕES
INSUBSISTENTES  -  QUANTUM  ADEQUADO
-DESPROVIMENTO  DE  AMBOS  OS  RECURSOS.
(…)  -  A suspensão do fornecimento de água é ato
que causa transtorno e constrangimento ao usuário.
Quando indevida, seus efeitos se tornam ainda mais
aviltantes,  gerando,  direito  à  indenização. -  A
administração  de  bens  e  serviços  é  atividade
complexa e, como toda atividade, passível de falhas.
O  usuário  do  serviço,  entretanto,  não  pode  ser
penalizado por tais erros, principalmente quando se
trata de serviço essencial. - A fixação do quantum,
deve ser arbitrada em quantia que represente uma
compensação  pecuniária  ao  promovente  e  faça
incutir nos prestadores de serviço maior cuidado e
atenção na execução de seus misteres”.
(TJPB  –  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00120050334349001, 3ª Câmara cível, Relator Des
Márcio Murilo da Cunha Ramos, j. em 26-02-2008). 

Dessa  forma,  restam  plenamente  presentes  os  requisitos  da
responsabilização  objetiva,  concluindo-se  pela  nítida  existência  de  danos
morais suportados pelo demandante, que extrapolaram o mero dissabor, sendo
decorrentes de uma conduta praticada pela autarquia prestadora do serviço de
fornecimento de água.

Diante desse cenário, vislumbro configurado o abalo de ordem
moral, tendo em vista a forma constrangedora de atuação, no caso em tela, da
recorrente,  provocando  uma  situação  claramente  vexatória  e  desrespeitosa,
cuja dor e sensação negativa foram suportadas pela parte recorrida.

Neste trilhar de ideias,  observo que,  em casos como este,  os
danos de ordem moral são presumidos, pois decorrem do fato de que, embora
adimplente  com  suas  contas  e  sem  ter  incorrido  em  atos  irregulares,  o
consumidor tenha que suportar o corte indevido do fornecimento de água em
sua  residência,  o  que,  ao  meu  sentir,  é  suficiente  para  gerar  aflição  e
sofrimento psicológico que ultrapassam o mero dissabor do cotidiano.

Com  relação  à  fixação  do  montante  indenizatório,  frise-se,
inicialmente,  que  o  valor  estipulado  não  pode  ser  ínfimo  nem  abusivo,
devendo ser proporcional à dupla função do instituto do dano moral, quais
sejam: a reparação do dano, buscando minimizar a dor da vítima; e a punição
do ofensor, para que não volte a reincidir.

A quantificação do dano moral deve atender a critérios como a
extensão  do  dano,  a  condição  de  seu  causador,  bem  como  a  da  vítima,
atentando para o aspecto pedagógico da indenização, isto é, deve servir de
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advertência para que potenciais causadores do mesmo mal se abstenham de
praticar tais atos.

Nesse contexto,  em virtude da gravidade da conduta  praticada
pela demandada, revestindo-se de elevada potencialidade lesiva para o próprio
setor consumerista em que atua, entendo que o valor de R$ 3.000,00 (três mil
reais), arbitrado pelo Juízo a quo, mostra-se proporcional  e razoável aos fins
colimados pelo instituto da indenização por abalos morais.

Por  tudo o  que  foi  exposto,  em consonância  com o  parecer
ministerial,  REJEITO a  preliminar  de  nulidade  da  sentença  e,  no  mérito,
NEGO PROVIMENTO ao Apelo.

É COMO VOTO.

Presidiu a sessão a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Gustavo Leite
Urquiza (juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição ao Exmo. Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho), o Exmo. Dr. Marcos William de Oliveira,
juiz convocado, com jurisdição limitada, em substituição a Exma. Desa. Maria
das  Neves  do  Egito  de  Araújo  Duda  Ferreira  e  o  Exmo.  Dr.  João Batista
Barbosa (juiz convocado, para compor quorum em substituição ao Exmo. Dr.
Aluízio  Bezerra  Filho,  juiz  substituto  do  Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da
Cunha Ramos).Presente ao julgamento, a Exma Dra. Lúcia de Fátima Maia de
Farias, Procuradora de Justiça. 

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,  João Pessoa, 09 de dezembro de
2014.

Gustavo Leite Urquiza
Juiz de Direito Convocado – Relator
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